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TERMO DE REFERÊNCIA
Os1ETO= AQUISICAO EENESÍCIOS EvENTuAIs [CESTAS EASICAS), DESTINADOS AOS USUARIOS OA
ASSISTENCIA SOCIAL que SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERAEILIOAOE SOCIOECONCIMICA
E/ou SITUAÇAO ENIERCENCIAL, CONFORME ESTAEELECIOO NA LEI MUNICIPAL Ns 1.572/E011, OE
RESPONSABILIDADE OA SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL.
TIPO DE LICITAçÃOz MENOR PREÇO POR LOTE.
F`ORNEClMENTOí por demanda.
LOCAL DO PREGAO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, situada
ã Avenida Manoel de Castro, nã. 726, Centro, MORADA NOVA, Ceará.

IUSTIFICATIVA

O Plane de Inserção de Beneficios Eventuais de Assistência Social, insere-se como um importante
instrumento de garantia de acesso aos benefícios eventuais às famílias e ou individuos que se encontram
em momentos de fragilidades em virtude de nascimento, morte, situaçoes de vulnerabilidades
temporárias, e, de calamidade pública. Com objetivo de viabilizar a padronização de procedimentos de
organização, gestão, execução, monitoramento, avaliação e financiamento dos beneficios eventuais.
Configurando-se enquanto instrumento imprescindível no processo de implantação do Sistema Único
de Assistência Social - SUAS, considerando sua forma inovadora de prestar assistência social garantindo
de forma territerializada, programas, projetos, serviços e beneficios à população que deles necessite.
Nesse sentido as açoes de proteção de carater eventual e suplementar devem ser incorporadas ao
movimento de concretização de direitos sociais no país, se configurando enquanto instrumento de
proteção social somados a outras profissões da politica de assistência social. Os beneficios assistenciais
se caracterizam em duas modalidades direcionadas ã públicos especificos, os quais: Benefício de
Prestação Continuada - BPC e Benefícios Eventuais - BES. Os beneficios assistenciais no ãmbite do SUAS,
são prestados de forma articulada às demais garantias, O que significa a perspectiva de um trabalho
continuado com as familias atendidas, com vistas ã inserção nos serviços objetivando a superação das
situações de vulnerabilidade.

Segundo PEREIRA, os beneficios eventuais se configuram em três categorias, es cempulsórles,"[...]
porque são inegeciáveis e infensos a epçêes quanto ã obrigatoriedade de sua provisão, contidos no caput
do art. 22 [...]", os de carãter facultativo, “[...] porque são sujeitos a opções quanto a sua previsão. Esses
beneficios, previstos § 29 do art. 22 da LOAS, "pedem" ser criados "para atenderem necessidades
advindas de situaçoes de vulnerabilidade temperãria, com prioridade para a criança, a familia, o idoso,
a pessoa portadora de deficiência, a gestante, a nutriz e nos cases de calamidade pública"", e, os
subsidiáries "[...] contidos no § 3-A do art. 22, que consistem numa transferência em dinheiro "ne valor
da 25% do salário minimo para cada criança de até U6 anos de idade", tendo como critêrie de
elegibilidade a renda familiar per capita inferior a *A do salário minime".(p.112-12,2010).No municipio
de Russas, os BES ofertados caracterizam~se enquanto cempulsdries e facultativos.
ORIETWO
Elaborames O presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a  e de proposta mais
vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam
a contratação de empresa para e fornecimento estimado de 1.800 [Um mil e oitocentos) cestas básicas,
visando ã formação de futura contratação, para atender as necessidades dos usuários de beneficios
eventuais, atendidos pela Secretaria de Trabalhe e Assistência Social,
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O presente termo de referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificaçtães dos
produtos a serem adquiridos, buscar no marcado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade
dos recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de
entrega, forma de fornecimento, pagamento e condiçoes de execução contratual do objeto, e, que o
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública
municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a
aquisição do presente Terrno.

Em cumprimento a Lei Federal ng B.666/93 e suas alterações, e que este Termo fera elaborado, para
que o procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração
pública municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação em empresa para
a aquisição do presente termo.

ESPECIFICAÇÃO DO LOTE

 
I-II T I II E- \'I_I_Iím \_I|III-I'lI_I H-IIZI 2 -lÚI'I_I-ITEITEM_ J _ ESPECIFICAÇOES DOS PRODULOS UND V Q__

Oleo de soja refinado: embalado em garrafa tipo PET transparente, com 900 ml do
O1. produto, Registro no Ministério da Saúde e validade do no mínimo 180 dias da entrega GF 3.360

__¿_do_p reduto. _ _ __
Biscoito doce tipo "popular" - embalagem primária em pacote de 4-00g,

O2 acondicionados em sacos plástico transparente, rico em ferro e vitaminas, PCT 16%
` apresentando bom estado fisico e propriedades organolépticas adequadas, validade '

de pomínimo U6 m_e_§_e_ga_D1 ano. ___ _ ___

l'

l'

Biscoito salgado tipo "popular" - embalagem primária em pacote de 400g,
U3 acondicionados em sacos plastico transparente, rico em ferro e vitaminas, PCT 1680

' apresentando bom estado fisico e propriedades organolepticas adequadas, validade I '
de no minimo O6 meses a 01 ano. I ,

'Ii _'I¬ I-I Ill n'I'|-I-I-Hit II_Ç

Macarrão tipo espaguete: Sêmola de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico,
corantes naturais urucum e cúrcuma. Longo fino, cor clara. Embalagem primaria emO4. . 1 ._ PCT 3.360pacotes de 500g, lnvlolados, sem presença de Insetos ou impurezas, registre no

_ H Ministério d_a__S.-ziúde, validade superior a 120 dias dadata de entregado produto. _

_ ent1'eg_s¿__l¿_Ij_çInta para o ce1_'_I§_u¿no na semana da entrega. _ , __ ,

Ovo de galinha tipo A - tamanho médio de 50g a unidade, embalagem primária
bandeja de papelão com SO unidades revestidas por filme plástico em PVC contendo

U5 rotulação do fabricante, especificação do produto, data de produção e validade. Em 1 680
' Frescos, limpos e sem rachaduras que possam comprometer o armazenamento ou o '

consumo humano. Validade minima de DB dias em temperatura ambiente, da data de

Açúcar Cristal Branco: Procedência: Obtido da cana de açúcar tipo cristal superior, I
c/ aspecto, cor, cheiro proprios, sabor doce, ausência de caracteristicas que não sejam
proprias do produto. Qualidade: c/teor de sacarose minimo de 99%, umidade maxima
de 0,3%, sem fermentação, isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos, detritos

O6. animais e vegetais, acondicionamento em embalagem plástica atúsica, resistente e KO 5.0‹fll-O
transparente, Validade minima de 24 meses, a contar a partir da data entrega, de
acordo com a NTA-52/53 [Dec.12.1l-E6 de ZO/1D/7E]; Registro no Ministério da
Agricultura. Pacotes de U1 l-:g e fardos fechados com 06 pacotes. validade de no
minimo O6 mgses a O1 ano. _ _ _
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I?Arroz Branco tipo 2: Apresentaçao do Alimento: ausência de sujidades, parasltoses.
larvas, sem cheiro ou qualquer Outra caracteristica não especifica do produto;
Classificação: agulhinha, classe longo lino, tipo 1, beneficiado, polido. Embalagem:

07. sacos plasticos atoxico, transparente: Peso: 1 kg, acondicionados em fardos com 30
pacotes, lacrado; Teor de Umidade: não superior a 13 'fi/a. Complemento: Registro no
Ministério da Agricultura. Carta de garantia de validade do produto por ate 11 meses
a contar da data de entrega. _ _ _ _
Café Pacote 250g - em po homogêneo, torrado e moido, aroma e sabor característicos
de cafe, tipo forte, apresentação moido. Tipo embalagem á vácuo em pacote de 250
gramas, com data de fabricação máxima de 02 meses anteriores ã data de entrega. De
primeira qualidade, contendo identificação do produto, marca do fabricante, data de
fabricação e prazo de validade, selo de pureza da associação brasileira da indústria do

00. Í café - AEIC. O produto deverá ter registro no ministerio da saúde e atender a portaria PCT 3.360
451/97 do ministério da saúde e a resolução 12/78 da comissão nacional de normas
e padrões para alimentos - CN NPA. As embalagens devem conter externamente os
dados de identificação, precedência, informações nutricionais, número de lote, data I
de validade, quantidade de produto. Validade minima de 06 meses a partir da data de

KG 8.400

I-I l.LI Nínír

Farinha de milho fiocada: flocão de milho, pre-cozida, umidade inferior a 1¢i~%,
09. embalada em sacos plásticos de 500g, inviolados e sem mistura. Registro no PCT B.-fi-00

l\fiinist6I¬_i_qÍd_r¿_@_údf; e vglidade minima de 120 dias da data d_e_entreg_g__I_;i_çI_p_1;ç_:_d_L¿to_._ _ ¡ A
Feijão Mulatinho tipo 11 extra novo, de 1 ã qualidade, sem presença de grãos mofados I
ou quebrados, carunchados e torrados; ausência de qualquer outra caracteristica não
especifica de produto, ausência de sujidades, parasitos, larvas. Embalagem de 01 Kg,10. _ . . KG 3.360fardos de 30 Kg, transparente, resistente, reforçada e Integra, com umidade não
superior a 13%, com carta de garantia do produto por 06 meses a contar da data de
entrega, com Registre no MA. Validade não inferior a 90 dias no ato da entrega. _

I I-I III ._ 1 H I

Rapadura de Cana - produto sólido obtido pela concentração a quente do caldo de .
cana puro. Tablete com 250grs, em embalagem integra e transparente, com pacotes

11. contendo 20 ou mais unidades, livre de insetos ou impurezas que possam torna~lo LINO 1.680
'Impróprio ao consumo humano ou comprometer o armazenamento. Validade não
inferior a 90 dias no ate da entre_g_a_. __
Sal reflnado iodado: embalagem primária em pacotes de 1 kg, sem impurezas,

12. registro no Ministério da Saúde e constituido de acordo com o decreto 25.69?/75 - KG 1.680 I
MS. Validade não inferior a 180 dias no ato da entrega. _ _ _

 1& H ,

Leite de vaca integral em pó: Leite Integral em Pó. minimo de 26/ii do gordüfaãl
embalagem aluminizada, resistente, limpa e isenta de ferrugens, insetos e impurezas.
Deve conter na parte externa todas as informações do produto tals como lote.
fabricação, validade minima de 12 meses a contar da data de fabricação, origem do13. _ . _. .. . _ .. . ... PCT 3.360produto e todas as informaçoes nutricionais, cor e cheiro específicos, de facil dilmçao
e sem adição de açúcar. Pacotes de 200g e acoplados em caixas ou fardos de 10 Kg.
Registrado no Ministério da Agricultura, Validade superior a 1 ano, a partir da data de

_ I- :

entrega do prodpto._____ _ _ ,___ _
(*] A Contratada devera entregar os itens que compõem a cesta básica em uma única embalagem e, que
a mesma seja resistente, confeccionada em material plastico com visibilidade externa de alta resistência.

JUSTIFICATIVA DO CRITÊRIO DE IULGAMENTO E FORMACAO DO LOTE: @

justifica-se o criterio de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que
melhor reflete os anseios da licitação, por ser econfimica e 'logisticamente o mais viável, tendo em vista
que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores
inaignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos
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licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logistica e
gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas contratações
atraves do critiërio de julgamento menor preço por Item, para O objeto em tela se torna inviável por
diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e
fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, alem do número
reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possiveis. Destarte, podemos concluir que
a definição de objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárlas, competindo ao
agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento irá resultar em considerável ampliação da competitividade,
pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, devendo assim aumentar a
probabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que
ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administrativos. A Administração,
com essa decisão justificada, visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes devido ao
ganho de escala no fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do
contrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer
um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços objeto da presente
contratação, que visa atender o interesse Público.

importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
geral são da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTE UNICO poderá gerar
aos licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores
preços em sua proposta global.

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Pole`mI'cos sobre LI'citaço'es e Contratos", vários autores, da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:

"('...) em geral, a economia de escala é instrumento
fundamental para diminuição de custos. Quanto maior a
quantidade a ser negociada, menor o custe unitário, que
em decorrência do barateamento do custo da produçao
(economia de escala na indústria), quer porque hd
diminuição da margem de lucro (economia de escala
geralmente encontrada no comércio)

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a
reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo
pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida á competitividade. [Acúrdão 1.167/2012 - TC
000.-f-1-31/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: jose jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou atraves do Acúrdão nã 732/2000, no seguinte sentido: " a questão
da viabilidade do ƒracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois cada obra tem as
suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a soluçao mais adequada no caso
concreto". E
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Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto
em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais
vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição ã competitividade.

Assim, dentre da competência discricionária que é assegurada ã Administração, optou-se por adotar O
criterio de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado as necessidades e eliciência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Municipio de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.

ORICEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE jeLoAMENToz
Deverá ser adotada a modalidade licitatoria PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com criterio de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei NE. 10.520/02 c/c Lei NP.
8.666/93 e Decretos Federais.

DOS PROCEDIMENTOS GERAIS DA SESSÃO PÚBLICA DO CERTAME

O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um
Pregoeiro, e realizar-se-á no endereço constante do Preãmbulo deste Edital, seguindo O trâmite
indicado abaixo e obedecendo a legislação em vigor.

CREDENCIAMENTO: Antes do inicio da sessão os representantes dos interessados em participar do
certame deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro, identificar-se e comprovarem
a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais
atos inerentes ao certame, assinando então lista de presença.

RECEBIMENTO DE ENVELOPES: A partir do horário estabelecido no preãmbulo deste Edital terá inicio
ã sessão pública de Pregão Presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente
credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde o Pregoeiro receberá de cada licitante
ou seu representante, em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, as
propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome
dos licitantes que assim precederam.

Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito
pelo Pregoeiro.

Apos a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente e aceite pelo Pregoeiro.

ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS: Abertos os envelopes
contendo a "Proposta de Preços" de todos os licitantes, o Pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará
a verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, o
Pregoeiro informará aos participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços
para o fornecimento dois] objeto [S] da presente licitação e os respectivos vãos ofertados.
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CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em ordem
decrescente de valor, classificando o licitante com proposta de menor preço por lote e aqueles que
tenham apresentado propostas em preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento)
relativamente à de menor, para que seus representantes participem dos lances verbais.

Caso não sejam verificadas no minimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem
acima, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (tres), para que seus
representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas
escritas iniciais.

LANCES VERBAIS: Em seguida, sera dado inicio a etapa de apresentação de lances verbais, que deverão
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes. obedecendo as
seguintes disposições:

O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de MENOR PREÇO POR LOTE e os demais, em
ordem decrescente de valor. No caso de empate de valor entre propostas será realizado imediatamente
sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.

So serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente
registrado.

O Pregoeiro no inicio ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a] Determinar um intervalo minimo entre os lances verbais a serem realizados;
b] Determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;

Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do Pregoeiro na forma
da alinea "a" do sub item anterior.
Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de
apresentar lance no prazo determinado pelo Pregoeiro na forma da alinea "b" do subitem supra.

A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do
licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada
para efeito de classificação ao final da etapa competitiva.

Quando não mais se realizarem lances verbais por qualquer dos licitantes será declarada encerrada a
etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem decrescente, exclusivamente pelo critério de menor
IJTEÇO.

O Pregoeiro podera negociar diretamente com o proponente para que seja obtida melhor oferta para a
Administração nas situações em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de
declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for aceitável, ou se o licitante classificado
for considerado inabilitado, no exame de oferta subsequente.

Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se realizem
lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato pú lico, na propria sessão do Pregão.
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Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final das
propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto ã
conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a contratação constante
da planilha anexa ao Termo de Referência, decidindo motivadamente a respeito.

Tratandof-se de preço inexequivel o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.

Ocorrendo a hipotese tratada no subitem anterior o Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do
licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o disposto neste subitem.

Diante da hipótese tratada no subitem supra o Pregoeiro poderá, também "sob condição", negociar
diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta
anteriormente oferecida a fim de conseguir melhor proposta, caso não comprovada a exequibilidade do
licitante anteriormente classificado.

O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances
ofertados, su jeltando-se o licitante desistente as penalidades constantes deste edital.

Ds licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.

Considerar-se-ão preços manifestamente inexequlveis aqueles que forem simbólicos, irrisorios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação,
constantes da planilha anexa neste Termo de Referência.

Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
à media daqueles apurados pelo Setor de Compras da Prefeitura de Morada Nova, responsável pela
elaboração e emissão da refericla Planilha, assim tambem, dirimidas as eventuais dúvidas que possam
surgir.

HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro
anunciará a abertura do envelope referente aos "Documentos de Habilitação" do[s] licitantefs) que
apresentoufaramj a(s) melhor[es] proposta[s), para confirmação das suas condiçoes habilitatorias,
determinadas no item 7.

Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope NP. 02
[Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou
com irregularidades no seu conteúdo e forma, serão considerados inabilitados, não se admitindo
complementação posterior.

Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo¬¬
lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso
por qualquer dos demais licitantes.
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Se o licitante desatender ás exigências habilitatorias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente,
permitida negociação ~ subitem supra, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação da
habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma
proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto do certame.

Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Administração poderá lixar aos licitantes o prazo de OB (oito) dias úteis para a apresentação de nova
documentação ou de nova proposta escoimadas das causas referidas neste artigo.

O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos "documentos de habilitação" se dará ao final
da etapa competitiva de cada item ou ao final do julgamento de todos os itens.

RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o[s) licitantefs) vencedor[es) do certame,
qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com
registro em ata da síntese das suas razoes, facuitando-lhe juntar memoriais no prazo de O3 (três) dias
corridos, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razães em prazo
sucessivo tambem de 03 (três) dias corridos [que começará a correr do término do prazo da recorrente),
sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

D recurso será dirigido ao[s) Secretário(s) Cestories), por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recurso pelofs) Secretário[s) Gestorfes).

Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo l,icitante.

Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatorlos ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante.
O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, conforme disposto no § 29 do art. 109 da
Lei Ns. esse/ss.
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,
importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao
licitante vencedor.

A petição poderá ser feita na propria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata, facultado ao
Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.

O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

Decididofsj o[s) recursofs) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o[s) Secretário[s)
Cestorfes) homologará(ão) e procederáfão) a adjudicação da[s) proposta[s) vencedor,-;i[s), para
determinar a contratação;
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A intimação dos atos decisorios da administração - Pregoeiro ou Secretáriofs) ~ em sede recursal será
feita mediante publicação do ato no DOM ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na
Lei Municipal.

Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Prefeitura
Municipal de Morada Nova/CE.
ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará
os licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos
licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.

Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou inferior
ao previsto para a execução do serviço, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reunião, apos o que, o processo, devidamente instruído, será
encaminhado:
a) á Procuradoria Geral do Município, para fins de análise e parecer;
b) e depois á(s) Secretarlafs) competentes para homologação.

SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo
devidamente justificado e marcar sua reabertura para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata
dos trabalhos.

O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros
documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter
melhores subsídios para as suas decisões.

INDICAÇÃO DO VENCEDOR: No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante
que, tendo atendido a todas as exigências deste Edital, apresentar a MENOR PREÇO POR LOTE, cujo
objeto do certame a ela será adjudicado.

Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas no Edital.

Parágrafo Primeiro: Encerrada a etapa de lances na hipotese de participação de licitante
microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos art. 44 e 45 da
Lei complementar nã 123 de 2006, regulamentada pelo Decreto nã 6.204 de 2007 e alterada pela Lei
Complementar nã 147 de O7 de Agosto de 2014.

Parágrafo Segundo: Nessas condiçoes, as propostas que se encontrarem na faixa de 5% (cinco por
cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira
colocada e o licitante ME ou EPP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

DDS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os PROPONENTES deverão apresentar no Envelope 11.22 - "Documentos de Habilitação", que
demonstrem atendimento as exlgãncias que são indicadas a seguir:
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Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivos para
sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de
ocorrências posteriores.

Declaração de que a empresa não mantêm em seus quadros funcionais menores de IB (dezoito) anos
em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 [quatorze] anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 79 da Constituição Federal.

Apresentar Declaração de inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Morada Nova
assinada pelo[s) sõciofs) e/ou proprietário da empresa.

A) Hâsitiraçao junioicâ
a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da lunta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s) cópia[s)
do[s) CPF e RG do[s) sóciofs) da empresa.
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente
registrado no registro público de empresa mercantil da junta Comercial, em se tratando de sociedades
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
junta onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da[s)
cõpia(s) do(s) CPF e RC do[s) sõcío(s) da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registre das
Pessoas jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
a.-fi) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FU NCIONAMENTO expedido pelo
orgão competente, quando a atividade assim e exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:
I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social:
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
Vl) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assemblêia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.

s) Quatiricâçlio económico-rmnncsuui
b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstraçõesâítábeis do último exercicio social
(2018), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário
- estes termos devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, na
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forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, o mesmo deverá estar assinado
pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal
da empresa; as assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da
certidão de regularidade profissional do Contador, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples
nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação
Socioeconõmicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa juridica e respectivo recibo de entrega em conformidade
com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial,
em jornal de grande circulação e do registro na junta Comercial:
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na junta Comercial -
constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b.-fi) No caso de empresa recém-construida (há menos de D1 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa.
b.5) CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.ó) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pelajunta
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da
licitação.
b.7) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO IUDICIAL, expedida pelo distribuidor,
ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica.
b.8) CERTIDÃO NEGATIVA DE PROTESTO DE TITULOS de todos os cartórios (de notas e protestos),
da sede funcional da empresa, bem como, relação dos mesmos, expedida pelo Tribunal de justiça de
origem da empresa Proponente.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua fiiial e matriz.
ll) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item “b.7" acima.

c) nsoutzuuoaos Fiscal,
c.1) CARTAO NACIONAL DE PESSOA IURÍDICA - CNPJ;
c.2) PROVA DE INSCRIÇÃO junto á Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
c.3) PROVA DE RECULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da sede
ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de validade,
devendo os mesmos apresentarem igualdadg de CNEI.

1) csxrioão conjunta nsoariwi os osslros nstarivos À rrusuros rsosnais e À oivioa
A'riv.›'i os união.
uj csnrioao Quanto À oivioii Ativa oo ssrsoo, ou souiwusnrs, aensnenre ao icms,
EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO;
III] CERTIDÃO NEGATIVA DE DEEITCIS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENE, EXPEDIDA PELO SETOR
COMPETENTE DO MUNICIPIO DA SEDE DO DOMICILIO DO LICITANTE.
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c.4) A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN nã 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFEPGFN1Ei21.2014.htm.
c.5) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇAO (CRF) OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial do licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.ó) CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7) Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentar igualdade dg Ç_N_I?__[
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.B) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados se
forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.9) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital, que não apresentarem
expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos
data de ebertuca do csrtaiiie.

'I *rg-5'Tr:TO.-

'__'I

iiffv

o) Quatiricaçao Tecnica
ci.1) Apresentar pelo menos 01 (um) Atestado fornecido por pessoa juridica de direito Público ou
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com o
objeto da licitação, acompanhado do respectivo Contrato.

E] DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

e.'l) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes internas] e algum
documento de água, luz, telefone, outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do
certame.
e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de
pessoa fisica, mesmos estas sendo sócio(s) e ou Proprietário da empresa.
e.2) Apresentar certidão ou comprovante que a mesma não consta no Cadastro Nacional de Empresas
lnidóneas e Suspensas (CEIS), podendo ser emitida via internet, no site do portal do governo federal
(m ai'encia.gov.br/saiicoes/ceis).
e.3) Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E SANITARIOJ.
e.-'-I) Apresentar comprovação de vinculo empregatício de pelo menos 01 (um) funcionário registrado, a
comprovação do vinculo empregatício dar-se-á através de cópia dos seguintes requisitos: Carteira de
Trabalho e Previdência Social- CTPS, expedida pelo Ministêrio do Trabalho - DRT; Ficha de Registro de
Empregado (PRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da informação da (CFIP)
dos últimos 03 (três) meses anteriores da data do recebimento dos envelopes, não sendo aceita, sob
qualquer hipótese, a vinculação de funcionário, junto a empresa licitante, através de contrato particular
de prestação de serviços.
e.5) Certificação de Vistoria da empresa junto ao Corpo de Bombeiros (CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE), conforme exigência da lei Estadual nf 13.556 de 29 de Dezembro de 2004 em
conjunto com a Lei Federal ni* 13.425 de 30 de Março de 201 7.
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Parágrafo Primeiro: Estes documentos [originais ou cópias] deverão ser entregues fora dos envelopes.
para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes da abertura dos envelopes "Propostas de
Preços”. No caso de copias, deverão ser autenticadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou por servidor
ifltfislaflts de EEIHÍPE de Apoio. à viste do orieiflol;mä 

doa oumnti .
Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Terceiro: So serão aceitas a documentação entregue das empresas participantes no ato do
certame.

CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO

Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fizada para recebimento das propostas, qualquer pessoa fisica ou
juridica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.

Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que
não o fizer dentro do prazo fizado neste sub item, hipotese em que tal comunicação não terá efeito de
recurso.
A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório
ate o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providencias ou impugnaçfies mediante petição
confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham
os seguintes requisitos:

O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Morada Nova/CE;

A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documento de identificação, devidamente datada. assinada e protocolada na sede da Prefeitura
Municipal de Morada Nova/CE, dentro do prazo oditalicio;

O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
0 pedido, com suas especificaçties;

A resposta do Municipio de Morada Nova/CE, será disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato no DOM ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei Municipal
e constituirá aditamento a estas Instruções.

D aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos
do edital será designada nova data para a realização do certame. exceto quando, inquestionavelmente,
a alteração não afetar a formulação das propostas.

PREEFEITURA MUNICÍPAL DE MDRADÀ NDVA
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Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original. exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

oiucãuclas, esvocação E Aivutaçao.
Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá promover
diligencias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçóes ou permitir sejam sanadas
falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta, fixando o
pI'äZO IÍJEITEI EI FESPOSÍEI.

Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no prazo
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inahilitação.

O Municipio de Morada Nova/CE poderá revogar a licitação por razóes de interesse público, no todo ou
em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

na HoMo1.ocAçÃo E os Aojuoicaçao
A adjudicação desta licitação em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lance, se houver, seja
classificado em primeiro lugar, caso não haja interposição de recurso, é da competência do Pregoeiro, e,
caso haja interposição de recurso, será só de responsabilidade da autoridade superior competente do
órgão de origem desta licitação, que também promoverá a homologação.

No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competencia da autoridade superior,
competente do órgão de origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do
Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.

A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razóes de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

DO CONTRATO

O Municipio de MORADA NOVA, com a interveniencia da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com o vencedor desta licitação, no prazo máximo de 05 (cincos] dias úteis, contados da data
da convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito ã contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito
pelo Contratante.

Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro,
sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.

O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condiçóes de habilitação, e assim
sucessivamente.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar
de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar
com o Municipio de MORADA NOVA e será descredenciado no cadastro do Municipio, pelo prazo de até
O5 [cinco] anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçóes
legais.

DA DURAÇAO DO CONTRATO

O contrato terá um prazo de vigência até 31 de dezembro de 2020, podendo ser aditado nos casos
previstos no art. 57 da Lei Federal nã. 8.666/93 e suas alterações posteriores.

DO PREÇO DO REAIUSTE E DO EQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de
lucro.

REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 [doze]
meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.

REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
económica extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração
dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, ll, "cl" da Lei NP. 8.666/93, alterada e consolidada.

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZACAO DO CONTRATO

A fiscalização do contrato dar~se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal nã 8.666/93 e suas alteraçóes.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dosxf/ncionários ã regularização

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
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eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis.

No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento] do valor inicial da contratação,
facultada a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
1° e 2 51, inciso ll da I.ei nã 8666/93.

No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% [vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ lê e 22, da Lei
nPEi.666/93.

A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.

Nenhum acróscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autónoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei Nê. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e
rescisões.

DAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor, que
indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.

A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrónico, cujos dados constem do cadastro
municipal.

O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a] Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b) No prazo de no máximo de apóso recebimento da Ordem de Compra no horário
de 07h ás 13h (horário local).

O aceite dos produtos/serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste
edital quanto aos produtos entregues.
Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatória, no Termo de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
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Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da[s) unidade[s] gestora(s] do Município de Morada Nova/CE.

As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s]
unidadefsj gestora[s].

No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 [vinte e quatro] horas adequados às supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificações
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua
proposta de preços, bem ainda ás normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem federal, estadual e municipal, bem
como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e
ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
bj Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.

O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente atá que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuizo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
1. Não produziu os resultados acordados;
2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
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O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada.
que porventura não tenha sido acordada no contrato.

Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna [IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pró-rata temporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 3D(trinta) dias.

Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.

Serão descontados de [forma integral ou parcelado] sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente registradas.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço.

Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante estabelece a Lei
Federal ns 8.666/1993 e suas alterações.

Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

Efetuar os pagamentos devidos ã CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.

Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada local
e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.

Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

Iiixigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
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Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

nas oeluonçõzs os CONTRATADA

Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter tecnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro] horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.

Provldenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRA'l`ANTE.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.

Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente. “

A Contratada deverã entregar os itens que compõem os lotes em uma ica embalagem e, que a mesma
seja resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência.
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nAs sANÇões E Inrnaçozs ADMINISTRATIVAS
Cometa infração administrativa, nos termos da Lei nã 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatãria que, no
decorrer da licitação:
Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de
Registro de Preços;
Apresentar documentação falsa;
Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
Cornportar-se de medo iniddnee;
Cometer fraude fiscal;
Flzer declaração falsa;
Ensejar o retardamento da execução do certame.

A licitante/Adjudicataria que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeita, sem preju.fzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 10% [dez por cento] sobre o valor estimado do[s] itemfsj prejudicado(s) pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar*se~›á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nã 8.666, de
1993.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado ã Administração, observado o principio
da proporcionalidade.
As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas
na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

DA FRAUDE E DA CURRUPÇAO

As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem~se
as seguintes práticas:
a] "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b] "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
cj "prãtica conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visão estabelecer preços em
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niveis artificiais e não«competitivos,:
d) “prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ãs pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
[lj destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação,
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e ã execução do
co ntrato.

A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

DAS aescisõss conTnA'ruAIs
A inexe cução total ou parcial do co ntrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a Bi da Lei ni* 8.666/93, de 21/U6/93;

A Rescisão de contrato poderá ser:
a] Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 [trinta] dias,
observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § lã do art. 79 da Lei 8.666/93; c]
judicial, nos termos da legislação vigente.

A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.

Constituem motivo para rescisão do Contrato:
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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aj O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
cj A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
dj O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prêvia comunicação ã Administração;
ej A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
fj O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como as de seus superiores;
gj O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
hj A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
ij A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
jj A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
kj Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
I] A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nã 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordãncia por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas atê que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
oj O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
pj O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
'77 desta Lei;
qj A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total eu parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa.
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

F

ROSE MAYRE MONTEIRO OLIVEIRA
Secretária de Assistência Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nã.

f,{¿,¿I 1

s ' oi?I' 1 Ji 1.ããf Faia 'di-1"*

conrrurro que FAZEM ervrne si A
rnsrerrunA muNIcIr›AI. os MonAoA
novA, ATnAvÉs DA secnIrrAsIA

, E no oirrso I.Aoo A
e:urxesA , que Assim PARA
o FIM que A sesuin oec.I.AnAMz

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de , pessoa juridica
de direito público interno, com sede a __ __ , , inscrita no CNP]/MF sob o nã

_ _ _, neste ato representado pelo [aj Secretário[a] de Sr.[aj
, portador[aj do CPF nã doravante denominado de CONTRATANTE e, do

outro lado, a empresa _ , com sede a , _ , inscrita no CNP] sob o nã.
_ _ , representada por_ _ , portador[aj CPF nã. ___ _ , ao fim
assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO PRESENCIAL
Nã. , em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nã. 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nã 10.520/02, de 17 de julho de 2002, sujeitando-se os
contratantes às suas normas e as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

ci.Ausui..A PRIMEIRA - oA I=unoAMeNTAçAo I,eoAI.
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL Nã , pelas disposições da Lei
Federal nã 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto nã 3.555, de
08/08/2000, alterados pelos Decretos nã 3.693, de 20/12/2000 e nã 3.784, de 06/04/2001, Decreto nã
5.450, de 31/05/2005 e tem como subsidiária a Lei nã 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores -›
Lei de Licitações, da Lei nã 8.078, de 11/09/1990 -¬ Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto nã
6.204/07, Lei Complementar nã 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nã 147 de 07 de
Agosto de 2014, Decreto Municipal nã 155,/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07
de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas
pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1- AQUISIÇÃO DE __ ___ _, DESTINADOS A _ _ DA SECRETARIA
DE _ _ DA PREFEITURA IVILINICIPAI.. DE MORADA NOVA, DE ACORDO COM AS
QuANrioAoes coNsrA:~rres no Anexo 1 (teamo os sssenencisj, oo soiTAi..
cI.ÁusuI,A TenceIaA - eo Pneço
3.1- A CONTRATANTE pagará ã CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor do Lote
_ de RS ____í___, [ ___ _ ___j, sujeito as incidências tributárias
legais divididos da seguinte forma: [INSERIR PLANILHA COM PREÇOS]
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CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO

12.1- O contrato tera um prazo de vigência até i , podendo ser aditado nos casos
previstos no art. 57 da Lei Federal nii. 8.666/93 e suas alterações posteriores.
CLAUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da Dotação Orçamentária nã: _ - , __ ; elemento de despesas:

_ - ___ _ , com recursos _ da PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, consignados no Orçamento de 2D_.

ctliusum szxra - oo Pnsço oo REAJUSTE E no squitiaiuo economico-Fmancsieo
6.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, custos, e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a
margem de lucro.
6.2. REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 [doze]
meses, hipotese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
as. aesquitiaiuo sconouicoriuâuceiaoz na hipótese de sobrevirem fsizii imprevisíveis, eu
previsíveis, porem de conseqüências lncalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando álea
econômica extraordinária e extra contratual, podera, mediante procedimento administrativo onde reste
demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração
dos produtos/serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma do artigo 65, il, "d" da Lei NH. 8.666/93, alterada e consolidada.

ccáusuui SÉTIMA _ na ricâcização z nas Atrsiuiçöss couraâruzus
7.1 - A fiscalização do contrato dar~se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.2 ‹- A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições tecnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 e suas alterações.
7.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providências cabíveis.
7.4 - No interesse da COl\l'l`RA'l`ANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
19 e 2 9, inciso ll da Lei nii 8666/93.
7,5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contrataçãoëçiierã ser aumentado ou
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suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65. §§ 19 e 29, da Lei
nê8.666/93.
7.6- A Licitante Contratada tica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
7.7¬ Nenhum acrêscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

CLAUSULA OITAVA - PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA E LOCAL E DA FORMA DE PAGAMENTO

8.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente
a todas as disposições constantes da Lei NE. 8.666/93, inclusive quanto ás prorrogações, alterações e
rescisões.
8.2. OAS ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS: Os produtos licitados/contratados serão entregues
mediante expedição de ORDENS DE COMPRAS/SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante
vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via faosímile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
8.2.2.0 contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que
receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues nas seguintes
condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de
Compra;
b) No prazo de no máximo de ( _) dias após o recebimento da Ordem de Compra
no horario de 07h as 13h [horario local).
8.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo orgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no
anexo deste edital quanto aos produtos entregues.
8.2.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando
rigorosamente as especificações contidas no instrumento Convocatõrio, no Torino de Referência e
observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas tecnicas vigentes.
8.2.5. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome
do da[s] unidacIe[s] gestora[s) do Municipio de Morada Nova/CE.
8.2.5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto
a(_`s) unidade[s] gestora[s).
8.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido as normas e exigências especificadas
neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de
imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro] horas adequados às supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
8.3. Os produtos licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Torino de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes
de sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade
pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal. estadual e municipal,
bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejain trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusiv relação a terceiros, e
ainda:

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA '
AV. MANOEL CASTRO, N”. 725 - CENTRO ¬¬ MORADA NOVA - OEARA- CEP E2EI4fl.iJDD

CNPJ IJ? TB! 84tiiooo1 tio - CEF tio 828 1714 E MAIL' Iic.itaoaornn@outlooii com tiri + ' I 1 1- "' I I I j

_,.¿_.--'¡¡'1"í'



¡. iiii¿I'II.
-'In ._¡¡¡i-_;¿¡.._í.-.H-Ú

esrâoo oo ceAaÁ
Paereiruaâ muNic|i=›m_ oe Moaâoà Nova i'-ae.-zz.~.i

a] A reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificaram vícios, defeitos ou incorreções;
b] Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo orgão interessado.
8.4. O prazo para pagamento será de ato 38 [trinta] dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.5. O pagamento somente será efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos entregues.
8.5.1. O atesto tica condicionado ã verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes á contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente ato que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
8.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.7.1. Não produziu os resultados acordados;
8.7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;
8.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.10. Será considerada como data do pagamento o dia ein que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.12 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade interna (IGP-Dl), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"pro-rata teinporís" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30[trinta] dias.
8.13 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
8.14- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
9.2. Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto, consoante estabelece a Lei
Federal na 8.666/1993 e suas alterações.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atravos de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 'Ê
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9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
9.6. Determinar o horário da realização/entrega dos serviços/produtos podendo ser variável em cada
local e passível de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observância das leis
trabalhistas.
9.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
9.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
9.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
9.11.. Exigir da Contratada, a qualquer teinpo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da
execução deste Contrato.

ctiiusutii oi-iciiviii - nas osiuciiçoes os conriurriiozii
10.1-Entregar os protiutos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as iiiformações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipotese em que serão
respondidas no prazo de 24 [vinte e quatro] horas.
10.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado
pelo Gestor do Contrato.
18.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.
10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.
10.10 - Remover, as suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.
10.1 1 - A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, que a
mesma seja resistente, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência.
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cLAusuLA DÉCIMA PRIMEIRA - oAs sAI~Ições E II~IrI=tAçõss ADMINISTRATIVAS
1.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ni-i 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatãria
que, no decorrer da licitação:
11.1.1. Não assinar o contrato, quando convocad.a dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de
Registro de Preços;
1 1.1.2. Apresentar documentação falsa;
11.13. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
1.1.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;
11.1.53. Comportar-se de modo inidõneo;
11.1.6. Cometer fraude fiscal;
11.1.7. Fizer declaração falsa;
1' 1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.
' 1.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 10% [dez por cento] sobre o valor estimado do(s] item[s) prejudicado[s) pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;
11.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
11.4.11. aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar~se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ng 8.666, de
1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a Administração, observado
o principio da proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo maximo de 10 [dez] dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

cI.AusuI.A oÉcIMA sesuNuA - oA I=aAuos s DA conuurção
12.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a] "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato:
b] “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em
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niveis artificiais e não-competitivos;
dj "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
ej "prática obstrutiva":
[lj destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de inipedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
12.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados á licitação e ã execução
do contrato.
12.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada ein
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

cI.ÁusuI.A oIicIMA Tszci=:II=iA - ozis asscisozs coIvraA'ruAis
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nii 8.666/93, de 21/06/93;
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
aj Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos i a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 [trinta] dias,
observado o disposto no art. 109, "I", letra da mesma lei:
bj Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 19 do art. 79 da Lei 8.666/93; cj
judicial, nos termos da legislação vigente.
13.12. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
13.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
13.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
aj 0 não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; g
bj O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; `
cj A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a Impossibilidade da conclusão
dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
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dj O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação á Administração;
ej A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicação ã Administração;
ij D desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como as de seus superiores;
gj O coinetimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 6? da Lei nã 8.666, de 21 de junho de 1993;
hj A decretação da falência ou iristau ração da insolvência civil;
ij A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
jj A alteração social oii a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
kj Razões de interesse público, de alta releváncia e amplo conheciinento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
lj A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato alem do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nê 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
mj A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento
e vinte] dias, salvo em caso de calamidade piiblica, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, iiidependentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
niobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
siispensão do cuinprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
nj A ocorrência de caso fortuito oii força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
oj O descumpriinento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis;
pj O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações oii prejudique a regular execução do contrato.

cI.AusuI.A I:›ÉcIMA QUARTA - no roxo
14.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando~se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para
que possa produzir os efeitos legais.

MORADA NOVA {CEj, ___ de __í___ de É,

Secretaria _ ___
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA
CONTRATANTE
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Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

O1. _ _ _ _
Nome:
CPF/MF:

02. _ _ _ __
Nome:
CPF/MF:

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
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ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial nã

especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência do Edital.
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LICITANTE
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NOME DE FANTASIA:
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sivoinisço coMi=›I.s'ro= Ns
BAIRRO: á:CIDAD E:L IÉEP:

Fone/Inixz I _ _ -
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¶ CREDENCIADO: j ___ _ _ _ __ __ _
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CPF N9:
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ANExo1v
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃD

PREGÃO PRESENCIAL N.-A

A empresa inscrita no CNP] nfi com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação tecnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e CNDT.

__i_,íde__í____de20_

(Assinatura, nome e número da identidade do declarante)

(Z
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ANEXO V
DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO PRESENCIAL N.-*F1

A empresa inscrita no CNP] nã. com sede
` declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

ineaistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório,
ciente da Obrigatoriedade de declarar Ocorrências posteriores.

, de de 20_.

(Assinatura, nome e número da identidade do declarante]

(Q,

*Í \

I PFIEEFEITUFIÁ MUNICIPAL DE MÚFIÀDA NDVA
AV. MÀHÚEL CAETRD, N". TEE - CENTRE! - MDRADA NÚVA ‹-› GEÀRA- 'CEP E2B4fl.DIJD
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ANEXO Vl

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO xxxni DO ARTIGO 72 DA CP

DECLARAÇÃO

A empresa , CNP] ng. , com sede
_ declara, em atendimento ao previsto no edital do

Pregão Presencial n.@ que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 [dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e de 16 [dezesseis] anos em qualquer trabalho.

___?_,__ de 20_,

[Assinatura e identificação do responsável pela empresa)

- OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 [dezesseis] anos, na condição de aprendiz, desde que maior de
14 (quatorze) anos, devera declarar essa condição.

(Í
PREEFEITURA MUNICIPAL DE IIIIDRADA NDVA

AV. MANUEL CASTRO, N”. TEE - CENTRE - MEIFIIADA NDVA - GEARA¬- CEF' E2E40.oDü
CNPJ IJ?.TEE.H4üiDflD1-flü - CG'-F flE.B2D.1”i'1-4. E-MAIL: Ilcitaoaom I'I@outIooII.oom.br
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL NP

A empresa , CNP] nfi . com sede
_ _ , Declaro (amos] para todos os fins de direito ,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob O regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar nfl 1-fl-7, de 07 de Agosto de 2014, Decreto Federal
ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016.

_______.__de______de 20_

 
(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante]

PREEFEITURA MUNICIPAL DE NIDRADA NDVA
AV. MANUEL GABTRD, N". TEE E- GENTRD - MDRADA NDVA - DEARA- DEP E2B4U.Dflü

CNPJ üT.7B2.E4ülIJDIII1-DO - GGF I'.IE.EI2IJ.1T1-4. E-MAIL: IIoItacaomrI@oUtIooIc.conI.I:Ir
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ANEXO VIII
MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei ng 10.520, de 17 de julho de 2002,
subsidiada pela Lei ng 8.666/93 e suas posteriores alterações e, as cláusulas e condições previstas neste
Pregão Presencial ng __ .

Declaramos, ainda que nos preços apresentados. bem como nos lances verbais. estão incluídos todos os
custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos O compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação, caso sejamos vencedores
da presente licitação.

1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 [Uma] vla original, na lingua portuguesa, salvo
quanto as expressões têcnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas,
devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do licitante proponente,
contendo:
2. indicação do nome E número do banco, agência e conta Corrente para efeito de pagamento;
3. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, conforme Termo de Referência, MARCA
DO PRODUTO, de forma clara e precisa, limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas
de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;
4. Em caso de divergência entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os expressos
em algarismo e por extenso, prevalecerá O último;
5. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura, vierem a
ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos,
.axas, fretes E outros.
6. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b] estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente no Edital;
C] contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, Inclusive fInanciamentos subsidiados ou a fundo
perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
dj apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero;
e) taxa de encargos sociais inverossimil;
f] apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, atraves de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a execução do
objeto do contrato;
7. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
8. O prazo de validade das propostas será de no mínimo 60 [sessenta] dias.
9. Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistência, sob pena de aplicação das punições
previstas na Cláusula ~ "DAS SANÇÕES ADMINISTELATIVAS".

Q
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA

AV. MANOEL CASTRO, N”. TEE - CENTRD - MORADA NDVA - CEARAH CEP EEE-4EI.[I[IlII
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INSERIR LOTE

PROPONENTE:
ENDEREÇO:
CNPINA
VALIDADE DA PROPOSTA: eo ISESSENTAJ DIAS
PRAZO DE ENTREGA:
DADOS EANCÃRIOS:
DATA:

(Assinatura do Representante Legal, Carimbo da Empresa Licitante]

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV: MANOEL CASTRO, N”. TEE H CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEEII-ILÚÚD
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ANEXO IX |*|

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATICIO COM O
MUNICIPIO DE MORADA NOVA.

PREGÃO PRESENCIAL N.-EA

Eu, _ portador(a) do RG ng _ _ e CPF ng
residente e dOmiCiliado(a) ã_ , ocupante do cargo de
, da empresa , inscrita com O CNP] ng

, com sede a declaro para os devidos
fins que não tenho nenhum Vínçulg emprgggtício de nenhuma natureza, com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

.,___de de 20_

ESINATURA DO DECLARANTE

(*) A Declaração será assinada por todos os socios da empresa (SEPARADAMENTE], se for O
caso.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL OAETROI N": TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP EEBAIJJICEI
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